
185

CAPÍTULO 9

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E AS POLÍTICAS
DE SAÚDE PÚBLICA

1        O Direito à Saúde e o Sistema Único de Saúde 

A saúde é um direito social assegurado pelos artigos 6º e 

196 da Constituição Federal de 1988, cabendo ao Poder 

Público de todos os níveis, a execução das ações e serviços de 

saúde, diretamente ou através de terceiros, e a implantação do 

Sistema Único de Saúde, na forma prevista constitucional e 

infraconstitucional. 

Paulo Cesar Vieira Tavares304 afirma que, com a 

definição da saúde como direito fundamental social, 

[...] abriu-se o caminho para que todos 

os cidadãos brasileiros pudessem dele 

usufruir, na medida em que passa a 

caracterizar-se como um direito público 

subjetivo, o qual é garantido pela 

304
TAVARES, Paulo Cesar Vieira. A saúde como direito fundamental social e as objeções 

habitualmente dirigidas pelo Estado contra sua plena efetividade na área  dos medicamentos. 
http://institutoapoiar.org.br/imagens/bibliotecas/A_SAUDE_COMO_DIREITO_FUNDAMEN
TAL_SOCIAL_.pdf Acesso em: 05.julho.2011,p. 2-3. 
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existência do Sistema Único de Saúde –

SUS (art. 198 da CF), que se apresenta 

como meio pelo qual o Poder Público 

cumpre seu dever na relação jurídica de 

saúde, que tem no polo ativo qualquer 

pessoa e a comunidade, uma vez que o 

direito à promoção e à proteção da 

saúde passa a ser tratado como um 

direito social pessoal e também como 

um direito social coletivo305. 

O direito à saúde é definido pelo artigo 196 da Carta 

Magna� como� “direito� de� todos� e� dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do� risco� de� doenças� e� de� outros� agravos”,� e� regido� pelo�

princípio�do�“acesso�universal�e�igualitário�às�ações�e�serviços�

para�a�sua�promoção,�proteção�e�recuperação”.

As ações e os serviços de saúde são de relevância 

pública, integrantes de uma rede regionalizada e hierarquizada, 

segundo o critério de subsidiariedade, e constituem um sistema 

único.

305
TAVARES, Ibidem, p. 2-3. 
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O fato de o SUS ter descentralizado os 
serviços e conjugado os recursos 
financeiros dos entes da federação, com 
o objetivo de aumentar a qualidade e o 
acesso aos serviços de saúde, apenas 
reforça a obrigação solidária e 
subsidiária entre eles306.

O Sistema Único de Saúde está baseado no 

financiamento público e na cobertura universal das ações de 

saúde, nos termos do art. 195, operando com recursos do 

orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.

Apesar dessas disposições constitucionais, a efetividade 

do direito à saúde não tem sido satisfatória. Segundo Mauro 

Luiz Silva de Souza, a forma de se garantir a efetividade desse 

direito fundamental, com um atendimento igualitário, justo e 

eficaz, é o fortalecimento do Sistema Único da Saúde,

(...) principalmente pelo incentivo à 
municipalização e adequada 
regionalização do atendimento, com 
ênfase às ações preventivas e 
educativas (não só da população em 
geral, mas, principalmente, de 

306
Ag.Reg./PE 47, STF, STF, Tribunal Pleno, Dje 76, Div. 29.04.2010, Publ. 30.04.2010, 

Ementário n. 2399 – 1 17/03/2010, Voto do Pres. Relator Gilmar F. Mendes. p. 11.
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profissionais de saúde e operadores do 
direito), sem prejuízo, é claro, de 
também se trabalhar na assistência à 
saúde307

.

No campo da implantação e da execução dessas políticas 

de saúde, administradores e operadores do direito ainda se 

debatem, sobre quem deve responder por essas demandas 

sociais. 

O art. 196 da Constituição deixa claro que, para além do 

direito fundamental à saúde, há o dever fundamental de 

prestação de saúde por parte do Estado (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios). 

A competência comum dos entes da federação para 

cuidar da saúde consta do art. 23, II, da Constituição. União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios são responsáveis 

solidários pela saúde, tanto do individuo quanto da 

coletividade. Dessa forma, são legitimados passivos nas 

demandas cuja causa de pedir é a negativa, pelo SUS (seja pelo 

gestor municipal, estadual ou federal), de prestações na área de 

saúde, destaca o Ministro do STF, Gilmar Ferreira Mendes308, 

307
SOUZA, Mauro Luis Silva de. A responsabilidade do prefeito na concretização do direito 

fundamental à saúde. Dissertação de Mestrado em Direito. Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos - UNISINOS São Leopoldo RS, Agosto de 2004, p. 13
308

AgReg./PE 47, STF, Op. Cit., p. 9.
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no Agravo Regimental na Suspensão de Liminar interposto 

pelo Estado do Pernambuco. Segundo ele,

O estudo do direito à saúde no Brasil 
leva a concluir que os problemas de 
eficácia social desse direito 
fundamental devem-se muito mais a 
questões ligadas à implementação e à 
manutenção das políticas públicas de 
saúde já existentes – o que implica 
também a composição dos orçamentos 
dos entes da federação – do que à falta 
de legislação específica.309

2 O Sistema Único da Saúde e a Lei Orgânica  
                                   da Saúde  

O artigo 200 da Constituição que estabeleceu as 
competências do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
regulamentado pelas Leis Federais nº. 8.080/90, batizada de 
Lei Orgânica da Saúde – LOS, e nº. 8.142/90. O SUS é 
composto pelos três entes federativos (Município, Estado e 
União), e visa à integralidade da assistência à saúde, 

[...] seja individual ou coletiva, 
devendo atender aos que dela 
necessitem em qualquer grau de 
complexidade, de modo que, restando 
comprovado o acometimento do 
indivíduo ou de um grupo de 

309
Ibidem, p. 14.
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determinada moléstia, necessitando de 
certo medicamento ou de ser submetido 
a determinado tratamento para debelá-
la, este deve ser fornecido, de modo a 
atender ao princípio maior, que é a 
garantia à vida digna e que tem como 
direito-meio, o direito à saúde.310

O SUS consiste no conjunto de ações e serviços de 

saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 

estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das 

fundações mantidas pelo Poder Público, incluídas as 

instituições públicas federais, estaduais e municipais de 

controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos e 

medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de 

equipamentos para saúde.    

A LOS estabelece as regras e as condições para o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde em todo o território 

nacional, disciplinando a forma de atuação de cada esfera de 

governo (nacional, regional ou local) bem como a articulação 

das ações destas esferas entre si e com a iniciativa privada, que 

310
Ap.Cív. Ord. 2010.014278-7/0000-00, Dourados, 3ª T. Civ. TJMS, rel. Des. Oswaldo 

Rodrigues de Melo, j. 30.6.2010, p. 5.
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atua de forma complementar ao sistema público de saúde311. 

Consagra, ainda,

os pontos essenciais ao bom 
funcionamento do SUS: a autonomia 
municipal e a descentralização efetiva 
de recursos financeiros. Essas medidas 
colocam o município como ator 
principal na gestão do sistema. A 
autonomia aqui se traduz, por exemplo, 
na possibilidade de identificar as 
prioridades de ação local na área da 
saúde e de estruturar os serviços 
municipais de acordo com essas 
prioridades312.

Os artigos 8º e 9º da LOS estabelecem que as ações 

sejam organizadas de forma regionalizada e hierarquizada em 

níveis de complexidade crescente, com direção única em cada 

esfera de governo, cabendo esta em nível municipal, à 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.

A regionalização e hierarquização dos 
níveis de complexidade atendem aos 
requisitos de economia e resolutividade 
dos serviços de saúde, na medida em 
que determinados serviços, dado o seu 
custo, não teriam viabilidade 

311
SOUZA, Op. Cit., p. 74.

312
Ibidem, p. 74.
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econômica em certos municípios, 
notadamente os de baixa densidade 
populacional.313

As competências e atribuições de cada esfera de governo 

são explicitadas pelos artigos 15 a 19 da Lei Orgânica da 

Saúde. Pode-se perceber a ênfase à descentralização que deve 

ser observada pela União, em relação aos Estados e 

Municípios, nos termos do inciso XV do art. 16, e desses com 

relação a estes, nos termos do inciso I do art. I. 

Por último, reza o art. 18, inciso I, da mesma Lei, que ao 

município cabe planejar, organizar, controlar e avaliar as ações 

e serviços de saúde de todo o gênero levadas a efeito em seu 

território, gerindo e executando os serviços públicos de saúde 

neste mesmo local. 

Mais uma vez, se coloca que a responsabilidade pela 

execução dos serviços públicos de saúde, ou seja, quem presta 

efetivamente os serviços de saúde ao cidadão é o Município314.

3 O Princípio Constitucional da Eficiência do Sistema
Único de Saúde 

313
SOUZA, Op. Cit. p. 76.

314
Ibidem, p. 77.
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A busca pela eficiência no SUS deve ser uma luta 

constante de todos: Estado, sociedade e usuários. A tarefa para 

a consolidação da eficiência no SUS é árdua e deve ser 

diuturna,� como� “fruto� de� uma� interlocução� e� de� uma� relação�

franca,�aberta�e�democrática”315.

O SUS está alicerçado em três princípios basilares:

universalidade, igualdade e equidade.  Quanto ao princípio da 

universalidade, todos que precisam, poderão ser tratados pelo 

SUS; afinal, a saúde é um direito de todos. Para o princípio 

basilar do art. 5º da Carta Magna, a igualdade, os serviços de 

saúde devem ser iguais para todos que deles necessitarem, sem 

distinções ou privilégios. Já, o princípio da equidade, trata das 

diferenças com vistas à igualdade, ou seja, a equidade 

complementa a igualdade.

As diretrizes do SUS são, igualmente, três: 

descentralização, participação da comunidade através dos 

Conselhos de Saúde e atendimento integral, cabendo, assim 

“prover�as�ações�curativas�e�as�ações�preventivas�necessárias”.

A descentralização dos serviços não se 
faz acompanhar dos recursos 

315
SANTANA, José Lima. O principio constitucional da eficiência e o Sistema Único de 

Saúde (SUS), p. 58. 
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financeiros necessários para atender as 
demandas. Isso, porém, não se dá 
apenas em relação à saúde, mas, sim, 
aos aspectos gerais da gestão 
administrativa descentralizada. Urge, 
pois, o que a sociedade está cansada de 
esperar: a reforma tributária.316

A participação da comunidade através dos Conselhos de 

Saúde atende ao chamamento da sociedade para a efetivação 

do que se convencionou denominar controle social da 

Administração Pública. Os Conselhos de Saúde enquadram-se 

nos chamados conselhos de políticas públicas, alguns deles 

instituídos pela própria Constituição Federal, enquanto outros o 

são pela legislação ordinária. 

Os Conselhos de Saúde tem como função precípua a 

participação na elaboração, planejamento e controle das 

políticas públicas da saúde, através dos membros da sociedade 

que deles tomam parte. Não será custoso lembrar que estes 

Conselhos devem ser paritários. Não devem ser olvidadas, no 

contexto do controle social, que as Conferências de Saúde 

são instâncias colegiadas, de caráter 
consultivo, que possibilitam a inserção 
da participação social no âmbito do 

316
Ibidem, p. 54. 
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poder executivo, tendo como objetivo 
avaliar a situação da saúde e propor as 
diretrizes da política de saúde em cada 
nível�de�governo”.�A�periodicidade�das�
Conferencias de Saúde deverá ser 
estabelecida pelos Conselhos de Saúde 
correspondentes, não devendo 
ultrapassar quatro anos.317

Ao situar o SUS nesse contexto de um modelo de gestão 

descentralizador, não se pode esquecer que se trata de um 

sistema público e com gestão participativa, que deve ser 

integrado por uma rede intrincada de práticas e serviços de 

trabalhadores diversos, gestores e sociedade civil. 

Diante disso, observa-se uma série de limitações na 

lógica organizativa e operacionalidade da rede SUS, tais como: 

[...] despreparo dos gestores e 
trabalhadores de saúde para planejar e 
gerir uma rede complexa e polissêmica; 
indefinição de uma política de gestão 
do trabalho que vincule o trabalhador 
ao sistema, insuficiência da avaliação 
de desempenho, da gestão e dos 
serviços e ações de saúde; recursos 
financeiros insuficientes e concentrados 
nos níveis de média e alta 

317
SANTANA, Op. Cit., p. 59. 
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complexidade e um modelo de atenção 
à saúde, centrado em procedimentos e 
na assistência individual e curativa, sem 
redefinir sua matriz tecnológica.318

4          Redes de Atenção Básica em Saúde, Média e 
Alta Complexidade

Torna-se, assim, fundamental o conhecimento e a 

discussão, pelos gestores do SUS, das áreas de atenção básica 

em saúde, média e de alta complexidade, objetivando adequada 

implementação de suas ações em complementação da atenção 

básica, garantindo-se que o sistema público de saúde no Brasil 

atenda integralmente a população319.

A atenção básica é entendida como o primeiro nível da 

atenção à saúde no SUS (contato preferencial dos usuários), 

que se orienta por todos os princípios do sistema, inclusive a 

integralidade, mas emprega tecnologia de baixa densidade.

Por tecnologia de baixa densidade, fica 
subentendido que a atenção básica 
inclui um rol de procedimentos mais 
simples e baratos, capazes de atender a 

318
ASSIS, Op. Cit., p. 246. 

319
BRASIL, Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência de Média e Alta 

Complexidade no SUS v. 9 Coleção Progestores I Para entender a gestão do SUS. Brasilia: 
CONASS, 2007, p. 15.
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maior parte dos problemas comuns de 
saúde da comunidade, embora sua 
organização, seu desenvolvimento e sua 
aplicação possam demandar estudos de 
alta complexidade teórica e profundo 
conhecimento empírico da realidade.320

Assim, fica claro que, embora a atenção básica em saúde 

seja entendida como a base orientadora do sistema, sua porta 

de entrada preferencial, e deva ter visão integral da assistência 

à saúde para sua população adstrita, os procedimentos 

realizados diretamente em seus serviços não esgotam as 

necessidades dos pacientes do SUS.

Por outro lado, a Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do 

Ministério da Saúde (MS) define média e alta complexidade 

em saúde, conforme segue.

A média complexidade ambulatorial é 
composta por ações e serviços que 
visam atender aos principais problemas 
e agravos de saúde da população, cuja 
complexidade da assistência na pratica 
clinica, demande a disponibilidade de 
profissionais especializados e a 
utilização de recursos tecnológicos, 
para o apoio diagnóstico e 
tratamento321.  

320
BRASIL, CONASS, 2007, Op. Cit. p. 16.

321
Ibidem, p. 17.
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A baixa oferta de serviços, principalmente na média e 

alta complexidade, a excessiva burocratização promovem 

estrangulamentos nos pontos de articulação que, impedem uma 

mobilidade da população aos diferentes níveis da rede. 

Como pontos de estrangulamento, vale citar, as 

dificuldades de acesso da população a exames para 

complementação diagnóstica e às especialidades médicas. Para 

driblar as dificuldades, os usuários fazem a busca direta nos 

estabelecimentos de referência, hospitais e pronto-

atendimentos, apesar da longa espera.322

A média complexidade compreende ações e serviços 

ambulatoriais e hospitalares, que objetivam atender a 

problemas de saúde, cuja prática clínica se faça necessária à 

disponibilidade de profissionais especializados e de recursos 

tecnológicos de apoio diagnóstico e terapêutico. Tais 

procedimentos podem ser realizados na rede básica de saúde, 

prontos-socorros, policlínicas, consultórios, centros e 

ambulatórios especializados, hospitais gerais e especializados.

Nos serviços de média complexidade 
ambulatoriais e hospitalares são 
realizados procedimentos como: 
cirurgias especializadas, procedimentos 

322
ASSIS, VILLA, NASCIMENTO, 2003, In ASSIS, Op. Cit., p. 246-247.
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traumato-ortopédicos, ações 
especializadas em odontologia, 
patologia clínica, anatomia e 
citopatologia, radiodiagnóstico, exames 
ultrassonográficos, diagnose, 
fisioterapia, próteses e órteses, 
anestesias, partos e outros323.

A atenção de alta complexidade, por sua vez, é realizada 

em centros e ambulatórios especializados, policlínicas, 

consultórios, hospitais gerais e especializados. Os 

procedimentos incluem: quimioterapia, terapia renal 

substitutiva, tomografia computadorizada e procedimentos 

hospitalares, como transplantes, dentre outros324. 

5 A Eficiência do SUS: Uma Utopia? 

É corrente dizer que o SUS está falido, como é comum 

fazerem-se comparações com outros sistemas públicos de 

saúde,�afirma�José�Lima�Santana.�Ao�propor�a�pergunta,�se�“o�

SUS�é�eficiente”,�esclarece�os�seguintes�pontos: 

O SUS, com todos os problemas 
enfrentados, (...) não está falido, nem 

323
Ibidem, p. 247. 

324
ASSIS, Op. Cit., p. 247.
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vai falir, possivelmente. Problemas 
estão sendo detectados – e não são 
poucos – parece que se avolumam. É o 
que se vê por meio de reportagens e 
denúncias que, quase diariamente, os 
meios de comunicação social revelam. 
Grave é a situação? Sim. Os problemas 
são insanáveis? Decerto que não. Por 
exemplo: basta uma reportagem 
televisiva mais forte, mostrando 
pessoas morrendo nas portas de 
hospitais públicos, seja por falta de 
médicos ou plantões, seja por falta de 
medicamentos, seja por falta de leitos 
de UTI, ou falta de atendimento às 
parturientes etc. para que a sociedade 
entre em polvorosa. Neste caso, basta 
uma decisão judicial, um termo de 
ajustamento de conduta celebrado junto 
ao Ministério Público, na forma da lei, 
para que as soluções apareçam325. 

Segundo Santana, a questão crucial é a falta de bom 

gerenciamento. As dificuldades decorrem de problemas 

diferentes, seja pela carência de médicos e outros profissionais 

de saúde, sobretudo em certas especialidades, para fechar os 

plantões presenciais; seja pela burocracia que emperra os 

processos licitatórios ou estes não são suficientemente bem 

325
SANTANA, Op. Cit. p. 56-57. 
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elaborados, ensejando demandas administrativas ou judiciais, 

que provocam retardamentos na execução de obras, nas 

prestações de serviços ou nos fornecimentos. 

Não se deve esquecer que há serviços pessimamente 

remunerados pelo SUS, afugentando os prestadores, pessoas 

físicas ou jurídicas.  Alguns gestores sequer conhecem a 

estrutura e o funcionamento, ressalta Santana, 

Mas estão lá, fazendo de conta que 
gerenciam. Devem procurar conhecer, 
devem estudá-lo. E devem se cercar de 
técnicos competentes, que o conheçam. 
O SUS não está falido, mas parece, dia 
após dia, estar prestes a exalar o último 
suspiro. Contudo, isso por certo, não 
acontecerá. O SUS pode até mesmo 
estar na UTI (e isso é uma 
contradição!), mas os seus sinais vitais 
estão ativos. Os índices elevados de 
mortalidade detectados no 
aparelhamento do SUS não serão 
engrossados com a sua própria morte. 
[...] O SUS, em si, não será uma utopia, 
porque a sociedade não é uma utopia.326

6 As Políticas Públicas de Saúde e o Poder Judiciário  

326
Ibidem, p. 56-57. 
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As políticas de saúde pública efetivas constituem o único 

meio de assegurar à população o acesso à saúde e, por 

conseguinte, minimizar as iniquidades sociais em saúde. No 

entanto, somente tomando-se a saúde como um direito de 

todos, situada dentro de um contexto amplo influenciada por 

inúmeros determinantes sociais, será possível elaborar e 

executar tais políticas.327

A ordem social prevista constitucionalmente se 

concretiza, na medida em que as leis decorrentes dos ditames 

constitucionais tenham eficácia e aplicabilidade. Para isso, é 

necessário estabelecer a possibilidade de sancionamento do 

administrador pelo seu não cumprimento328.

Incide, nesse contexto, sobre o Poder Público, a 

gravíssima obrigação de tornar efetivas as ações e prestações 

de saúde, incumbindo-lhe promover, em favor das pessoas e 

das comunidades, medidas – preventivas e de recuperação –

que, fundadas em políticas públicas idôneas, tenham por 

finalidade viabilizar e dar concreção ao que prescreve, em seu

327
BADZIAK, Rafael Policarpo Fagundes; MOURA, Victor Eduardo Viana. Determinantes 

sociais da saúde: um conceito para efetivação do direito à saúde. Revista de Saúde Pública, 
Florianópolis SC v. 3, n.1 
Jan./jun.2010.<http://esp.saude.sc.gov.br/sistemas/revista/index.php/inicio/article/viewFile/51/
114> Acesso em: 10.12.2010, p. 1.
328

FRISCHEISEN, Luiza Cristina Fonseca. Politicas Públicas: A responsabilidade do 
Administrador e do Ministério Público. p. 58-81 Apud SOUZA, Op. Cit., p. 91.
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art. 196, a Constituição da República, tal como o Supremo 

Tribunal Federal tem reiteradamente reconhecido:

EMENTA: Suspensão de Liminar. 
Agravo Regimental. Saúde pública. 
Direitos fundamentais sociais. Art. 196 
da Constituição. Audiência Pública. 
Sistema Único de Saúde – SUS. 
Políticas Públicas. Judicialização do 
direito à saúde. Separação de poderes. 
Parâmetros para solução judicial dos 
casos concretos que envolvem direito à 
saúde. Responsabilidade solidária dos 
entes da Federação em matéria de 
saúde. Ordem de regularização dos 
serviços prestados em hospital público. 
Não comprovação de grave lesão à 
ordem, à economia, à saúde e à 
segurança pública. Possibilidade de 
ocorrência de dano inverso. Agravo 
regimental a que se nega provimento.329

O Presidente do STF, Ministro Gilmar Mendes, esclarece 

que, em razão da grande quantidade de processos de 

fornecimento das mais variadas prestações de saúde 

(fornecimentos de medicamentos, suplementos alimentares, 

órteses� e� próteses;� criação� de� vagas� de� UTI‟s� e� leitos�

hospitalares; contratação de servidores de saúde; realização de 

329
STF, AgReg./PE 47, Op. Cit.
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cirurgias e exames; custeio de tratamento fora do domicílio, 

inclusive no exterior, entre outros), convocou em 05 de março 

de 2009, a Audiência Pública nº 04 – Saúde –, para ouvir os 

especialistas em matéria de saúde pública, especialmente os 

gestores públicos, os membros da magistratura, do Ministério 

Público, da Defensoria Pública, da Advocacia da União, 

Estados e Municípios, além de acadêmicos e de entidades e 

organismos da sociedade civil. Ressalta ainda, que:

A decisão em apreço convocou os entes 
da federação a cumprir as obrigações 
que lhes são constitucionalmente 
determinadas, diante da constatação de 
deficiências concretas na prestação dos 
serviços, por uma unidade de saúde 
específica, entre as quais cito: ausência 
de médicos de plantão na UTI; falta de 
medicamentos, materiais e estruturas 
para exames básicos para realização de 
uma intervenção cirúrgica; deficiência 
no atendimento das especialidades de 
neurologia, traumatologia e ortopedia; e 
número insuficiente de leitos.330

DIREITO CONSTITUCIONAL. 
DIREITO À SAÚDE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 

330
AgReg./PE 47, STF, Op. Cit., p. 22.
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PÚBLICAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROSSEGUIMENTO DE 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INGERÊNCIA DO PODER 
DISCRICIONÁRIO DO PODER 
EXECUTIVO. ARTIGOS 2º, 6º E 196 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
O direito à saúde é prerrogativa 
constitucional indisponível, garantido 
mediante a implementação de políticas 
públicas, impondo ao Estado a 
obrigação de criar condições objetivas 
que possibilitem o efetivo acesso a tal 
serviço.
É possível ao Poder Judiciário 
determinar a implementação pelo 
Estado, quando inadimplente, de 
políticas públicas constitucionalmente 
previstas, sem que haja ingerência em 
questão que envolve o poder 
discricionário do Poder Executivo. 
Precedentes. 
Agravo regimental improvido331. 
O DIREITO À SAÚDE 
REPRESENTA CONSEQUÊNCIA 
CONSTITUCIONAL 
INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À 
VIDA.
- o direito público subjetivo à saúde 
representa prerrogativa jurídica 
indisponível assegurada à generalidade

331
AI 734.487-AgR/PR, STF, 2. T., Min. Ellen Gracie 03.08.2010, DJE 154, 20.8.2010
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das pessoas pela própria Constituição 
da República (art. 196). Traduz bem 
jurídico constitucionalmente tutelado, 
por cuja integridade deve velar, de 
maneira responsável, o Poder Público, a 
quem incumbe formular – e 
implementar – políticas sociais e 
econômicas idôneas que visem a 
garantir, aos cidadãos, o acesso 
universal e igualitário à assistência 
farmacêutica e médico-hospitalar.
- o direito à saúde – além de qualificar-
se como direito fundamental que assiste 
a todas as pessoas – representa 
consequência constitucional 
indissociável do direito à vida. O Poder 
Público, qualquer que seja a esfera 
institucional de sua atuação no plano da 
organização federativa brasileira, não 
pode mostrar-se indiferente ao 
problema da saúde da população, com 
pena de incidir, ainda que por 
censurável omissão, em agravo 
comportamento inconstitucional.
A INTERPRETAÇÃO DA NORMA 
PROGRAMÁTICA NÃO PODE 
TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA 
CONSTITUCIONAL 
INCONSEQUENTE.
- o caráter programático da regra 
inscrita no art. 196 da Carta Política –
que tem por destinatários todos os entes 
políticos que compõem, no plano 
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institucional, a organização federativa 
do Estado brasileiro – não pode 
convertê-la em promessa constitucional 
inconsequente, sob pena de o Poder 
Público, fraudando justas expectativas 
nele depositadas pela coletividade, 
substituir, de maneira ilegítima, o 
cumprimento de seu impostergável 
dever, por um gesto irresponsável de 
infidelidade governamental ao que 
determina a própria Lei Fundamental 
do Estado.
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, ÀS 
PESSOAS CARENTES, DE 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS À 
PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA 
E/OU DE SUA SAÚDE: UM DEVER 
CONSTITUCIONAL QUE O 
ESTADO NÃO PODE DEIXAR DE 
CUMPRIR.
- O reconhecimento judicial da validade 
jurídica de programas de distribuição 
gratuita de medicamentos às pessoas 
carentes dá efetividade a preceitos 
fundamentais da Constituição da 
República� (arts.� 5º,� „caput‟,� e� 196)� e�
representa, na concreção do seu 
alcance, um gesto reverente e solidário 
de apreço à vida e à saúde das pessoas, 
especialmente daquelas que nada tem e 
nada possuem, a não ser a consciência 
de sua própria humanidade e de sua 
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essencial dignidade. Precedentes do 
STF.332

Reiteradas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal consagram o direito à saúde como decorrência do 

direito à vida, e determinam o fornecimento gratuito de 

medicamentos às pessoas carentes, portadoras do vírus HIV e 

às portadoras de outras doenças graves.  

A título exemplificativo, destaca-se a decisão do STF no 

RE 271.286 AgR/RS, na qual afirmou o direito à saúde como 

“consequência� constitucional� indissociável� do� direito� à� vida”.�

E, que 

O direito público subjetivo à saúde 
representa prerrogativa jurídica 
indisponível cabendo ao Estado, 
formular e implementar políticas que 
visem garantir a todos, inclusive aos 
portadores do vírus HIV, acesso 
universal e igualitário à assistência 
farmacêutica e médico-hospitalar.

E, acrescenta que, 

o sentido de fundamentabilidade do 
direito à saúde – que representa, no 
contexto da evolução histórica dos 
direitos básicos da pessoa humana, uma 

332
RE 393.175 – AgR/RS, Min. Celso de Mello.
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das expressões mais relevantes das 
liberdades reais ou concretas – impõe 
ao Poder Público um dever de prestação 
positiva, que somente se terá por 
cumprido, pelas instâncias 
governamentais, quando estas adotarem 
providências destinadas a promover em 
plenitude, a satisfação efetiva da 
determinação ordenada pelo texto 
constitucional333. 

No mesmo sentido, as decisões do Supremo Tribunal de 

Justiça�endossam�o�direito�à�saúde�como�dever�do�Estado,�“que�

deverá propiciar aos necessitados não qualquer tratamento, mas 

o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao 

enfermo,�maior�dignidade�e�menor�sofrimento”.334

O estudo da legislação do SUS permitirá distinguir as 

demandas que envolvem o descumprimento de uma política 

pública de saúde, das demandas que buscam suprir uma 

omissão do gestor de saúde, e com isso pode interferir na 

atuação do Poder Judiciário. Enfim, impõe-se ao magistrado,

o desafio de resolver um complexo 
quebra-cabeça, inclusive considerando 
seu aspecto evolutivo, a universalidade 

333
PIOVESAN, Flávia. Justiciabilidade dos direitos sociais e econômicas: desafios e 

perspectivas, p. 53-70, In CANOTILHO, J.J. Gomes ett. all. Direitos Fundamentais Sociais. 
São Paulo: Saraiva, 2010, p, 54.
334

PIOVESAN, Op. Cit., p, 59.
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do sistema e a desigualdade social, o 
direito subjetivo e o direito coletivo à 
saúde, a escassez de recursos e o uso 
indevido do orçamento, a justiça 
comutativa e a justiça distributiva, dar 
prioridade às políticas de prevenção ou 
à recuperação; a efetiva participação da 
comunidade no sistema, a distribuição 
de tarefas entre os entes da federação e 
as desigualdades regionais335.

A qualidade dos serviços de saúde – quer sob o ponto de vista 
clínico quer do ponto de vista assistencial -, com a consequente garantia dos 
direitos dos utentes, sobretudo dos doentes, pode resultar da observância 
dos padrões técnicos e humanos definidos em códigos de boas práticas, do 
que na execução hierárquica de regulamentos e procedimentos 
administrativos.336

335MENDES, Gilmar. Abertura da Audiência Pública n. 04, sobre Saúde, 05.março.2009. 
Supremo Tribunal Federal, p. 9. 
336CANOTILHO, Op. Cit., p. 29.


